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 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE PONTE SERRADA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº0002/2014
TOMADA DE PREÇO Nº 0001/2014
DATA DE ENTREGA.........:04/02/2014       HORÁRIO DE ENTREGA..........: 08:50

DATA DE ABERTURA........:04/02/2014      HORÁRIO DE ABERTURA.........: 09:00

O Município de Ponte Serrada – SC torna público que, de acordo com a Lei Federal i n.º 8.666/93 e suas alterações e a Lei 123/06 e demais legislações aplicáveis, realizará processo licitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço por Empreitada Global, nas condições fixadas neste edital e seus anexos.
01 – AMPARO LEGAL

1.1 Este Edital fica subordinado pela Lei Complementar Nº 123/06 que "Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE nas contratações público de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública Municipal”.

1.2 - O setor de protocolo receberá os envelopes da documentação e proposta de preços dos interessados até às 08h50min do dia 04 de Fevereiro de 2014, e abertura dos envelopes de documentos de habilitação no mesmo dia às 09h00min, na sala do presidente da Comissão Permanente de Licitação, onde se reunirá a C.P.L.
01.03 - O procedimento licitatório e o contrato que dele resultar obedecerão integralmente, às normas da Lei Federal n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, consolidadas no que não conflitarem com a Legislação Federal, e ao estabelecido neste edital;

01.04 - O inteiro teor deste Edital e a minuta do contrato encontram-se à disposição dos interessados no setor de compras e licitações, diariamente de segunda a sexta feira em horário de expediente das 07h00min ás 13h00min deverá ser retirado 24 horas antes da abertura do certame.

02 - DO OBJETO:

Item 001 – Contratação de Empresa especializada na execução do projeto de MELHORIAS NA INFRAESTRUTURA DO PARQUE MUNICIPAL DE EXPOSIÇÕES CONSTANSO ANSELMO DEMARCO, Localizado no Bairro Baía Alta, Município de Ponte Serrada/SC, conforme projeto executivo e memorial descritivos em anexo, relativo ao Contrato de repasse nº 388.880-45/2012/MTUR/CAIXA.
03 - DO FORNECIMENTO DE ELEMENTOS:

A) O Município de Ponte Serrada, através do Setor de Compras e Licitações, fornecerá cópia do Edital e seus anexos, especificações do objeto e demais elemento necessário, durante o horário normal de atendimento deste órgão licitante, sita à Rua Madre Maria Theodora 264, Centro, Ponte Serrada - SC. Outras informações poderão ser adquiridas pelo Fone/Fax (0xx49) 3435.0122, com Deonir.

B) Integram o Edital, dele fazendo parte como se transcrito em seu corpo, os seguintes anexos, que especificam e articulam as obras supra definidas:

	I
	Projeto Executivo Completo;

	II
	Memoriais Descritivos, Planilhas Orçamentárias, Cronogramas.

	III
	Declaração de Vistoria

	IV
	Minuta do Termo de Contrato.


04 – DA HABILITAÇÃO

4.1 Poderão participar desta licitação todos os proponentes que atenderem com as condições exigidas pelo Edital de chamamento, Lei nº. 8.666/93 e as exigências deste Edital pata a Modalidade de Tomada de Preços;
4.2 Serão considerados habilitados para efeito desta “TOMADA DE PREÇOS”, todos os proponentes que cumprirem o disposto no Edital de Chamamento, e nos termos do artigo 22, § 2º, da Lei nº 8.666/93, e demais disposições deste Edital;
4.3 Serão aceitos os registros Cadastrais somente das empresas cadastradas até o 3º (terceiro) dia anterior da data da abertura das propostas, como prestador de serviços/fornecedor da Prefeitura Municipal de Ponte Serrada; 
4.4 As Empresas interessadas far-se-ão presentes por um representante legal, com poderes para intervir nas fases do procedimento licitatório, desde que exiba no ato da entrega dos envelopes, documento que identifique e credencie como participante nesta licitação, devidamente reconhecido pela comissão.
05 - OUTROS DOCUMENTOS
5.1 - Cópia do Contrato Social com a Ultima Alteração

5.2 - Declaração devidamente assinada com firma reconhecida, de que a proponente aceita integralmente as normas e condições estabelecidas neste Edital; 
5.3 - Certificado de Registro cadastral, original ou cópia autenticada, emitido pela Prefeitura Municipal de Ponte Serrada, até o 3º (terceiro) dia anterior a data de abertura das propostas;

5.4 - Comprovação da qualificação do responsável técnico pela empresa junto ao CREA-SC;

5.5 - Declaração de vistoria do local onde será executada a obra, conforme modelo anexo IV.
5.6 – Declaração de Inexistência de fatos supervenientes e impeditivos da qualificação, conforme modelo Anexo I;

5.7 – Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, conforme Anexo II;

5.8 – Declaração, sob penas da lei, que não mantem em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviço perigosos ou insalubres, não mantendo ainda em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme o Modelo do Anexo III;

6. - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

6.1 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pela comarca sede do proponente.
6.2 - Certidão negativa de protestos de títulos emitida por todos os Cartórios competentes da sede do proponente, expedida há menos de trinta (30) dias da data de julgamento deste Edital.

6.2 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

6.2 - Certidão de Pessoa jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de SC, (CREA) válida para o ano de 2014, ou superior comprovando registro da empresa junto ao órgão;

6.3 - capacitação técnica profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior (Engenheiro Civil) ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente. O vínculo do profissional com a empresa deverá ser comprovado por documento hábil acompanhada da cópia autenticada do registro do profissional no livro de registro de empregados da empresa. Este profissional será o responsável técnico pela obra.  O vínculo do profissional com a empresa, caso não seja seu empregado, deverá ser comprovado através de Contrato de Prestação de Serviços. Na hipótese do sócio ser também o responsável técnico pela empresa, deverá ser comprovado através do Contrato Social ou Alteração Contratual, em que conste cláusula que identifique essa condição;

6.4 - declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

Parágrafo Único

Os documentos deverão ser apresentados na forma original, ou por cópia devidamente autenticada em cartório, ou reconhecidos como confere com original por qualquer servidor público deste município. 

A documentação deverá ser apresentada em envelope fechado e lacrado, com título:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE SERRADA – SC

SETOR DE LICITAÇÕES

PROCESSO Nº. 0002/2014
TOMADA DE PREÇOS Nº 0001/2014
ENVELOPE N º 01 DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

07 - DA PROPOSTA:

7.1 A proposta apresentada de verá preencher obrigatoriamente os seguintes requisitos:
a) Ser redigida em língua portuguesa e estar datilografada sem emenda (s) rasura (s), ou entrelinha (s), carimbada e assinatura na última folha, e rubricada nas demais;

b) Todas as páginas devem estar devidamente enumeradas/paginadas (exemplo; 01/10, 02/10.....);

c) Os preços deverão ser cotados de forma global, considerando a execução completa da obra, SEPARANDO VALORES DE MÃO-DE-OBRA E MATERIAIS;
d) A proponente entregará a proposta até o dia e horário designado neste Edital, em envelope devidamente fechado e lacrado, com o título:
e) Validade da Proposta 60 (sessenta) dias.

OBS: Deverá acompanha a proposta de preço o seguinte:

1 – Planilha Orçamentária;
2 – Quando de Composição do Investimento;

3 – Cronograma Global;
4 – Demonstrativo de Composição do BDI – Bonificação e Despesas Indiretas, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE SERRADA – SC

SETOR DE LICITAÇÕES

PROCESSO Nº. 0002/2014
TOMADA DE PREÇOS Nº0001/2014
ENVELOPE N º 02 PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

Não serão aceitas propostas que estejam em descordo com as especificações aqui exigidas.
08 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA FINANCEIRA:

8.1 Cada proponente poderá se fazer presente somente com um representante, desde que previamente credenciado através de procuração com firma reconhecida para acompanhar todo o processo;

8.2 A documentação e proposta deverão ser entregues até o horário designado neste Edital, ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações, em envelopes distintos, por intermédio de seu representante, no Departamento de Compras da Prefeitura Municipal, com sede no prédio da Prefeitura Municipal, para protocolo. Após o termino do horário previsto para o recebimento, não será mais aceita qualquer proposta.

8.3 Serão abertos inicialmente para apreciação os envelopes contendo a documentação;

8.4 Cumpridas às formalidades de habilitação, a comissão de Licitação, após apresentar o resultado do julgamento, dará vistas a todos os presentes. Qualquer contestação ou impugnação, por parte dos proponentes devera ser formalizada neste momento, para que conste em ata e seja solucionada antes da abertura dos envelopes contendo as propostas;

8.5 Concluída a fase de habilitação, desde que não haja qualquer contestação ou impugnação, a Comissão dará inicio a abertura dos envelopes contendo a proposta financeira das proponentes habilitadas, com preclusão das inabilitadas conforme art. 41 parágrafo 4º da Lei nº 8.666/93;

8.6 Os representantes das proponentes poderão examinar todos os documentos e as propostas rubricando-as juntamente com os demais membros da comissão;

8.7 Toda e qualquer declaração contestação ou impugnação por parte das proponentes, deverá constar em ata;

8.8 A Comissão de seu trabalho lavrará a competente ata circunstanciada, na qual serão consignadas as impugnações interpostas e as demais ocorrências que interessem ao julgamento da licitação. A Ata será assinada pelo Presidente, pelos membros da comissão e pelos representantes das proponentes presentes. Entretanto, se algum proponente se recusar a assina-la essa circunstancia será nela consignada. 

 09 – DOS CRITÉRIOS JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO:

9.1 - A C.P.L. iniciarão os serviços de abertura e julgamento do Edital citado as 09h00min horas do dia 04/02/2014 e será efetuado em duas fases distintas, a saber:

9.2 Habilitação - A Comissão abrirá os envelopes, e os documentos neles contidos, serão rubricados por todos os membros da Comissão Permanente de Licitações, facultando-se aos interessados o exame dos mesmos. A Comissão de Licitações analisará a documentação definindo as habilitações e inabilitações, abrindo o prazo recursal conforme o artigo 109 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, Consolidadas. Contudo se todos os proponentes estiverem presentes ou através de pessoa legalmente habilitada a representá-la, havendo interesse podem desistir do direito de recurso referente a esta fase, conforme incisos II e III do artigo 43 da mesma Lei, o que se caracteriza por constar na ata à respectiva opção, bem como, sendo subscrita esta pelos participantes. A Comissão poderá suspender a reunião para melhor análise dos documentos, se assim julgar conveniente e marcar nova reunião, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação.

9.3 Proposta - Somente serão abertos os envelopes das propostas dos proponentes habilitados, após o prazo recursal, desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos. A Comissão abrirá os envelopes de proposta dos proponentes habilitados, procedendo ao respectivo julgamento de acordo, exclusivamente com os fatores e critérios estabelecidos no Edital, os respectivos documentos serão rubricados por todos os membros da Comissão e pelos representantes dos proponentes participantes. Será vencedor o licitante que apresentar proposta de acordo com o Edital E COTAR O MENOR PREÇO EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL, SEPARANDO VALOPR DO MATERIAL COM VALOR DE MÃO-DE-OBRA. 
Para efeito de julgamento das propostas, não serão consideradas vantagens não previstas neste Edital, nem ofertas de redução sobre propostas concorrentes.

Para efeito de julgamento da proposta será considerado o MENOR PREÇO EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL. 
O inabilitado receberá de volta seu envelope proposta intacto, após o prazo recursal, desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos.

10 CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
10.1 Desclassificação

Serão desclassificadas as propostas que:

- Não obedecerem às condições estabelecidas no Edital e que forem superiores ao valor orçado pela administração em R$ 308.605,74 (trezentos e oito mil seiscentos e cinco reais e setenta e quatro centavos)
- Forem manifestamente inexequíveis, de acordo com o estabelecido no § 1º do artigo 48 da Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993, consolidadas.

10.2 Classificação

a) As propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela comissão, levando-se em conta exclusivamente O MENOR PREÇO EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAL:
A classificação se fará pela ordem decrescente dos preços propostos;

b) Em caso de empate ocorrerá, para fins de desempate, sorteio a ser realizado em ato publico, com a presença dos proponentes.
OBS: A Empresa vencedora deverá apresentar na assinatura do Contrato DECLARAÇÃO informando qual o CNAE que representa a atividade de maior receita da Empresa para enquadramento nos grupos relacionados.
11 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

11.1 Os recursos administrativos serão regidos conforme a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, Consolidadas. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12 - DOS RECURSOS FINANCEIROS:

12.1 Os recursos financeiros serão provenientes do repasse através do convenio ao Contrato de repasse nº 388.880-45/2012/MTUR/CAIXA, sendo o valor de R$ 243.750,00 (duzentos e quarenta e três mil setecentos e cinquenta reais) de repasse e R$ 64.855,74 (sessenta e quatro mil oitocentos e cinquenta e cinco reais e setenta e quatro centavos) com contrapartida dos recursos Orçamentário do Município, valor total da obra R$ 308.605,74 (trezentos e oito mil seiscentos e cinco reais e setenta e quatro centavos).
13 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

02 - SECRETARIA DE ADM. FAZENDA, IND. COM. E TURISMO.

2.022 – APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

11 – 4.4.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000 Aplicações Diretas

14 - DA RESPONSABILIDADE:

14.1 - A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, pelo fornecimento de equipamento, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causada a esta Municipalidade ou a terceiros.

14.2 – A CONTRATADA não poderá sub empreitar o total dos serviços a ela adjudicados, sendo-lhe, entretanto permitido fazê-lo parcialmente em até vinte e cinco por cento (25%) do valor do Contrato, continuando a responder, porém, direta e exclusivamente, pela fiel observância das obrigações contratuais, sendo necessária a autorização prévia desta Municipalidade.

14.3 - A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem, ou por qualquer motivo, permanecerem na obra.

14.4 - A CONTRATADA providenciará, às suas custas, verificações e provas de materiais fornecidos e de serviços executados, bem como os reparos, que se tornarem necessários, para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas condições.

14.5 - A CONTRATADA providenciará, às suas custas, o fornecimento da placa indicativa da obra, bem como a aprovação pelos poderes competentes ou companhias concessionárias de serviços públicos, quando for o caso, de todos os componentes dos projetos.

14.6 - A CONTRATADA se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização da obra que serão feitas por técnicos desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários.

14.7 - A CONTRATADA providenciará a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da obra ou serviço de forma discriminada.

14.8 - A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da execução da obra.

14.9 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

14.10 – A CONTRATADA deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, consolidadas.
15 - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:

15.1 A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelo Art. 58, § II e Art. 77 a 80 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, Consolidadas.
16 - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO:

16.1 - A alteração do contrato dar-se-á nos termos do Art. 65, seus incisos e parágrafos da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, Consolidada.

16.2 - Os atrasos na execução dos serviços tanto nos prazos parciais, como nos prazos de início e conclusão, somente serão justificáveis quando decorrerem de casos fortuitos ou de força maior ou de fatos de responsabilidade desta Municipalidade e serão considerados quando forem anotados no Diário de Obras.

16.3 - Na ocorrência de tais fatos ou casos, os pedidos de prorrogação referentes aos prazos parciais serão encaminhados por escrito a esta Municipalidade um dia após o evento, enquanto os pedidos de prorrogação do prazo final deverão ser encaminhados, por escrito, dez (10) dias antes de findar o prazo final e em ambos os casos com justificação circunstanciada, com documentos comprobatórios, análise e justificativa da fiscalização.

17 - DAS PENALIDADES:

17.1 - A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente, a critério da Comissão Permanente de Licitações:


- Advertência;


- Multa de 10% sobre o valor da proposta;


- Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;

- Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. A declaração de inidoneidade poderá abranger além da empresa, sua diretora e responsável técnicos.

- Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza ao Contratado.

17.2 - Além das penas acima citadas, a Contratada que não cumprir com as obrigações contratuais sofrerá as seguintes penalidades:

Cinco décimos por cento (0,5%) do valor do contrato por dia, caso ultrapasse o prazo para início da obra.

Cinco décimos por cento (0,5%) do valor do contrato por dia que exceda o prazo contratual, sem justificativa aceita por esta Municipalidade.

As multas previstas nas letras: a: e b: são independentes e serão aplicadas cumulativamente.

A multa definida na letra a: será descontada de imediato dos pagamentos das prestações parciais devida e a multa da letra b: será descontada da última parcela ou das cauções retidas.

17.3 - Sem prejuízo da aplicação ao inadimplemento das sanções que lhe couberem, esta Municipalidade, recorrerá às garantias constituídas, a fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a Contratada, podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial, por perdas e danos. 

18 - DA EXECUÇÃO E DO FORNECIMENTO:

18.1 - O prazo para a conclusão da obra é de cento e oitenta (180) dias, sendo este o prazo máximo estipulado para a conclusão da obra podendo ser prorrogado, se devidamente justificado.
18.2 – Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser fornecidos pela Contratada, bem como todos os custos de aquisição deverão ser de encargo da Contratada. Todos os materiais deverão ser de primeira qualidade, obedecendo às especificações e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

18.3 - A execução da obra deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elemento técnicos relacionados neste Edital sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se constarem de propostas por escrito e aprovada por esta Municipalidade.

18.4 – O diário de obras deverá ser constituído em duas vias, sendo a primeira destinada à fiscalização do Município e a segunda à empresa, cujo termo de abertura se dará no início das obras, devendo ser visado, na oportunidade, pelo responsável técnico da empresa contratada e pelo Engenheiro responsável do Município.

18 - DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DA OBRA:

18.1 - A fiscalização da execução da obra será compartilhada em conjunto entre esta Municipalidade e  conforme projeto executivo e memorial descritivos em anexo, relativo ao Contrato de repasse nº 388.880-45/2012/MTUR/CAIXA aos quais caberá verificar se no seu desenvolvimento estão sendo cumpridos os termos de contrato, os projetos, especificações e demais requisitos, bem como autorizar os pagamentos de faturas, substituição de materiais, alterações de projetos, solucionar problemas executivos, assim como participar de todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução dos serviços Contratados.

18.2 - A fiscalização se efetivará no local da obra.

18.3 - A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo das obras e será exercido no interesse exclusivo desta Municipalidade e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade.

18.4 - O documento hábil para a comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos relacionados e referentes à execução da obra será o DIÁRIO DE OBRAS.

18.5 - Concluídos os serviços, se estiverem em perfeitas condições serão recebidos provisoriamente pela fiscalização e pelos responsáveis pelo seu acompanhamento, que lavrarão o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

18.6 - A Contratada fica obrigada a manter as obras e serviços por sua conta e risco, até ser lavrado o Termo de Recebimento Definitivo, em perfeitas condições de conservação e funcionamento.

18.7 - Decorridos trinta (30) dias do Termo de Recebimento Provisório, se os serviços de correção das anormalidades porventura verificadas forem executados e aceitas pela Comissão de Vistoria, e comprovado o pagamento de contribuição devida à Previdência Social relativa ao período de execução da obra, incluindo-se a CND do INSS referente à obra objeto deste edital, será lavrado o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

18.8 - Aceita a obra e serviços, a responsabilidade da Contratada pela qualidade, correção e segurança nos trabalhos, subsiste na forma da Lei.

19 - DAS MEDIÇÕES, DOS FATURAMENTOS E DOS PAGAMENTOS:

19.1 - Para efeito da medição, serão consideradas as quantidades de serviços efetivamente executadas e atestadas pela fiscalização do Setor de Engenharia desta Municipalidade e em convenio com MTUR/CAIXA.
19.2 - As medições serão elaboradas pelo Setor de Engenharia desta Municipalidade por solicitação através de ofício da Contratada com pelo menos três dias úteis de antecedência ao vencimento da parcela, que se dará em conformidade com os procedimentos a seguir descritos:

19.3 A medição será na totalidade dos serviços executados no período de trinta (30) dias corridos, correspondentes a uma medição.

19.4 Após o recebimento do ofício solicitando a liberação da parcela, a fiscalização desta Municipalidade e procederá à vistoria da obra verificando a execução dos serviços previstos e executados, o fiscal encaminhará a solicitação de pagamento em formulário próprio, devidamente preenchido acompanhado da respectiva fatura da parcela.

19.5 Caso a fiscalização venha a constatar divergência quanto aos valores apurados, informará por escrito, à Contratada, que deverá apresentar nova medição corrigida bem como as justificativas devidas e efetuar as correções requeridas.

19.6 A aprovação da medição se dará com o certifico dos responsáveis pela fiscalização da obra no verso da fatura devidamente assinado e datado. 

19.7 O pagamento e liquidação das notas fiscais ou notas fiscais-faturas, emitidas regularmente pela CONTRATADA, ficam vinculado de parte dos projetos a liberação através do Repasse conforme projeto executivo e memorial descritivos em anexo, relativo ao Contrato de repasse nº 388.880-45/2012/MTUR/CAIXA, será feito através de crédito em conta, no banco indicado pela Contratada. O pagamento será efetuado mediante o recebimento da nota fiscal e apresentação pela contratada da folha de pagamento quitada dos empregados que atuaram na obra no período, GEFIP quitada do mesmo período e pagamento da Previdência do período correspondente, pelo Departamento de Tesouraria desta Municipalidade. 
20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS:

20.1 - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de Notas.  A Comissão de Licitação fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-las. 
20.2 - Não serão admitidas a esta licitação empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência e concordata.

20.3 - Não haverá pagamentos antecipados.
20.4 - A Comissão Permanente de Licitações dirimirá as dúvidas que suscite o Edital, desde que argüidas por escrito, até cinco dias antes da data fixada para abertura dos envelopes.

20.5 - As empresas podem ser representadas, no procedimento licitatório, por procurador legalmente habilitado, desde que apresente o instrumento procuratório, com firma reconhecida, até o início da sessão de abertura dos envelopes.

20.6 - Os Licitantes submeter-se-ão ao aceite da decisão da Comissão pelas propostas pelo preço global do objeto.

20.7 - O licitante vendedor e adjudicado do objeto da presente Licitação compromete-se integralmente pela execução da obra, aplicando-se no que couber, o código de defesa do consumidor.

20.8 - Não poderão ser adicionadas despesas não previstas nesta Licitação.

20.9 - O Prefeito Municipal reserva-se o direito de anular ou revogar a presente Licitação, antes da assinatura do contrato, sem que caiba reclamação ou pedido de indenização pelo proponente.

20.10 - Onde este Edital for omisso, prevalecerão os termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Consolidadas.

20.11 - As propostas serão aceitas até a data e hora constantes no presente Edital de licitação, sendo que em hipótese alguma serão aceitas após esta data e hora, independente de terem sido despachadas, endereçadas e/ou enviadas por qualquer meio anteriormente à data da abertura desta licitação.

20.12 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documento relativo ao presente Edital.

20.13 – O proponente vencedor deverá no prazo de Cinco (05) dias úteis a contar da data do recebimento da notificação, assinar o contrato, conforme minuta identificada como anexo IV a este edital, fazendo parte integrante deste para todos os fins e efeitos. Farão parte integrante do contrato, todos os elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento desta Tomada de Preços bem como as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, independentemente de transcrição.

20.14 - Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato dentro de cinco (05) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito aceita por esta Municipalidade, caducará o seu direito de vencedora, sujeitando-se às penalidades aludidas no presente Edital.

20.15 - Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicada às licitantes remanescentes, na ordem da classificação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora, inclusive quanto ao prazo e preço.

20.16- Constitui anexo ao presente Edital o que abaixo se relaciona:

a) Anexo I – Modelo de Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação;

b) Anexo II – Modelo de Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação;

c) Anexo III – Modelo de declaração e não emprego de menores;

d) Anexo IV – Declaração de Vistoria;
e) Anexo V – Proposta;
f) Anexo VI – minuta do Contrato;
Ponte Serrada (SC), 09 d Janeiro 2014.
EDUARDO COPPINI
Prefeito Municipal

"PARECER"


Por força do Parágrafo único do Art. 38, da Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, Consolidadas, vem esta Assessoria Jurídica em apreciação ao Edital n. 0001/2014, na modalidade de “TOMADA DE PREÇOS”, elaborado pelo Setor de Compras e Licitações.



Referida licitação tem por objeto Contratação de Empresa especializada na execução do projeto de MELHORIAS NA INFRAESTRUTURA DO PARQUE MUNICIPAL DE EXPOSIÇÕES CONSTANSO ANSELMO DEMARCO, Localizado no Bairro Baía Alta, Município de Ponte Serrada/SC, conforme projeto executivo e memorial descritivos em anexo, relativo ao Contrato de repasse nº 388.880-45/2012/MTUR/CAIXA.



Colhe-se do Edital, que foram observados, na sua totalidade, os dispositivos consubstanciados na Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, Consolidadas e demais normas para a modalidade.


Assim sendo, opino pelo prosseguimento do presente certame licitatório, com a necessária publicação do aviso de licitação, nos termos do Diploma Legal acima referido.

É o parecer.

Ponte Serrada SC, 09 de Janeiro de 2013.

LEANDRO BALDISSERA
Advogado OAB/SC 30.293.
Anexo I – Modelo de Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação

Ao Município de Ponte Serrada - SC

Tomada de Preço nº 0001/2014

O signatário da presente, em nome da proponente  . . . . . . . . , declara para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

Local, . . . . . . . de . . . . . . . . de 2014.

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade número e órgão emissor)

Anexo II – Modelo de Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação

(NOME DA EMPRESA)___________________, CNPJ nº. . . . . . . . . . , sediada (endereço completo)_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação no presente Convite (Nº 0001/2014) e, ainda, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2014.

___________________________________________

(nome e identidade do representante legal)

Anexo III – Modelo de declaração de não emprego de menores

A empresa . . . . . . . , inscrita no CNPJ nº . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal o Sr.. . . . . .. . . .,portador da carteira de identidade nº. . . . . . . e do CPF nº . . . . . . , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos. Por ser verdade, firmamos a presente.

Local, ...... de .................... 2014.

___________________________________

(Nome e carimbo do representante legal da empresa)

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE VISTORIA

(nome da empresa) _______________, CNPJ________________, (numero de inscrição), sediada, _______________(endereço), _______________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins da Tomada de Preço nº0001/2014, DECLARA expressamente que visitou o local onde serão executadas as obras e que tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias para o cumprimento das obrigações, objeto da licitação.
_______________/_____, _____ de _________________, de 2014.
__________________________________________________

Assim atura do Responsável

Nome:_____________________________________________

ANEXO V – PROPOSTA

Contratação de Empresa especializada na execução do projeto de MELHORIAS NA INFRAESTRUTURA DO PARQUE MUNICIPAL DE EXPOSIÇÕES CONSTANSO ANSELMO DEMARCO, Localizado no Bairro Baía Alta, Município de Ponte Serrada/SC, conforme projeto executivo e memorial descritivos em anexo, relativo ao Contrato de repasse nº 388.880-45/2012/MTUR/CAIXA.
Item valor dos Materiais...
Item valor da mão de obra...

Valor Global....

ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº

PROCESSO LICITATORIO Nº

TOMADA DE PREÇO Nº

Que entre si fazem MUNICÍPIO DEPONTE SERRADA - SC, pessoa jurídica de direito público, com inscrição no CNPJ/MF sob N. 82.777.236/0001 - 01, com sede na Rua Rui Madre Maria Theodora 264, em PONTE SERRA - SC, neste ato representado pelo senhor prefeito municipal ................, brasileiro, casado, Advogado, residente e domiciliado nesta cidade de Ponte Serrada, portador do CPF/MF Sob N......., Carteira de identidade N......, nesta Cidade de Ponte Serrada - SC, doravante denominado de CONTRATANTE e de outro lado à empresa: ....., Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob n...... Inscrição Estadual N...., com sede Rua, ......, neste ato representado pelo Senhor...., ...., inscrito no CPF/MF sob n. ....e Carteira de Identidade sob N......., de ora em diante denominada de CONTRATADA, com amparo legal pela Lei Federal N. 8.666, de 21 de Junho de 1993, Consolidadas, Processo Licitatório sob n. 0002/2014, Edital de Tomada de Preço Sob. N. 0001/2014, entre si as seguintes cláusulas que compõem este contrato:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

Item 001 – Contratação de Empresa especializada na execução do projeto de MELHORIAS NA INFRAESTRUTURA DO PARQUE MUNICIPAL DE EXPOSIÇÕES CONSTANSO ANSELMO DEMARCO, Localizado no Bairro Baía Alta, Município de Ponte Serrada/SC, conforme projeto executivo e memorial descritivos em anexo, relativo ao Contrato de repasse nº 388.880-45/2012/MTUR/CAIXA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO:
Parágrafo Primeiro - A Empresa contratada terá o prazo máximo cento e oitenta (180) dias, a contar da data da assinatura deste instrumento, com inicio para o dia .................. e a entrega dos materiais e a mão-de-obra até o dia ......................... podendo em caso de necessidade ser aditivo, desde de que justificada com fundamento o motivo do atraso;

Parágrafo Segundo - A execução em regime de Administração Direta, com fornecimento de material e mão-de-obra, bem como todos os custos de aquisição deverão ser de encargo da Contratada. Todos os materiais deverão ser de boa qualidade, obedecendo às especificações e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e anexos a este Edital.

Parágrafo Terceiro - A execução da obra e dos serviços deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos técnicos relacionados no Projeto sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se constarem de propostas por escrito e aprovada pelo Setor de Obras e Engenharia do Município.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Parágrafo Primeiro - O preço total ajustado para a execução da obra com entrega do material e Mão-de-obra descrita no item 001 do referido Edital é de R$ ..... (). 

Parágrafo único - O pagamento será efetuado parcelado e obedecendo sempre o cronograma de desembolso, mediante laudo de vistoria com respectivo percentual liberado e os demais conforme Laudo do Setor de Obras e Engenharia da Caixa Econômica Federal e do setor de Obras da municipalidade.

Parágrafo Segundo - Para efeito da medição, será considerada a etapa já efetivamente executada e atestada através de laudo do Engenheiro do Setor de Obras e engenharia do município;

Parágrafo Terceiro - O pagamento ficará condicionado à liberação de recursos por parte do Convenio conforme projeto executivo e memorial descritivos em anexo, relativo ao Contrato de repasse nº 388.880-45/2012/MTUR/CAIXA e com recursos próprios do município bem como as medições solicitadas pela contratada com pelo menos três (03) dias úteis de antecedência ao vencimento da parcela, que se dará em conformidade com normas da Lei.

Parágrafo Quarto - O pagamento e liquidação das notas fiscais emitidas regularmente pela Proponente vencedor serão feito através de crédito em conta, no banco indicado pela mesma, em até dez (10) dias corridos, contados da data do recebimento da nota fiscal e Laudo, mediante apresentação de: folha de pagamento quitada dos empregados que atuaram na obra neste período, GEFIP quitada do mesmo período e recolhimento da previdência do período correspondente, pelo Setor de Tesouraria deste Município.

CLÁUDULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por conta dos recursos orçamentários provenientes:

02 - SECRETARIA DE ADM. FAZENDA, IND. COM. E TURISMO
2.022 – APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

11 – 4.4.90.00.00.00.00.00.00.01.0000.000000 Aplicações Diretas

CLÁUSULA QUINTA – DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE:
O preço pelo qual serão contratadas as obras permanecerá irreajustável durante ao prazo de sua execução, em conformidade com o estabelecido na Lei Federal n. 9.069, de 29 de Junho de 1995 em seu parágrafo 1º;

CLÁUSULA SEXTA – DA RECISÃO:

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento de acordo com os Arts. 77 a 80 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, Consolidadas.

CLÁSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO:

O Município por seus responsáveis fornecerá informações e acompanham as obras, efetuam vistoria para liberação dos pagamentos através de Laudos, a perfeita entrega dos materiais com vistas à execução do objeto deste contrato, bem como, efetuarão o respectivo pagamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES:

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência das obras que efetuará, pelo fornecimento de materiais, mão-de-obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta Municipalidade ou a terceiros.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA não poderá sub empreitar o total dos serviços a ela adjudicados, sendo-lhe, entretanto, permitido fazê-lo parcialmente em até vinte por cento (25%) do valor do Contrato, continuando a responder, porém, direta e exclusivamente, pela fiel observância das obrigações contratuais, sendo necessária a autorização prévia desta Municipalidade, através de documento devidamente assinado pela autoridade máxima do poder executivo, para tal conduta.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA obriga-se a cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene de Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que trabalharem, ou por qualquer motivo, permanecerem na obra.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA providenciará, às suas custas, verificações e provas de materiais fornecidos e de serviços executados, bem como os reparos, que se tornarem necessários, para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas condições.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA providenciará, às suas custas, o fornecimento da placa indicativa da obra, bem como a aprovação pelos poderes competentes ou companhias concessionárias de serviços públicos, quando for o caso, de todos os componentes dos projetos, sendo que a qualquer exigência que implique modificações do projeto deve ser obtida autorização por escrito desta Municipalidade.

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização da obra que serão feitas por técnicos desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais elementos necessários.

Parágrafo Sétimo - A CONTRATADA providenciará às suas custas, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para execução da mão-de-obra.

Parágrafo Oitavo - A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e sociais decorrentes da execução da obra.

Parágrafo Nono - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.

Parágrafo Décimo – A CONTRATADA cumprirá o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999.
Parágrafo Décimo Primeiro - A CONTRATADA, por seus funcionários ou pessoal contratado, obriga-se a executar, nas condições estipuladas, a entrega dos materiais objeto deste contrato, na forma das solicitações, bem como são de sua inteira responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente contrato, ficando o Contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos, inclusas as sociais, bem como todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do contrato. É responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados à Contratante e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do contratado.

CLÁUSULA NONA - PENALIDADES:

Parágrafo Primeiro - À Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente:


- Advertência;


- Multa de 10% sobre o valor do contrato;


- Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;

- Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes; A declaração de inidoneidade poderá abranger além da empresa, sua diretoria e responsável técnico.


- Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à Contratada.

Parágrafo Segundo - Além das penas acima citadas, a Contratada que não cumprir com as obrigações contratuais sofrerá as seguintes penalidades:

a) Cinco décimos por cento (0,5%) do valor do contrato por dia, caso ultrapasse o prazo para início da obra.

b) Cinco décimos por cento (0,5%) do valor do contrato por dia que exceda o prazo contratual, sem justificativa aceita por esta Municipalidade.

As multas previstas nas letras a: e b: são independentes e serão aplicadas cumulativamente.

A multa definida na letra a: será descontada de imediato dos pagamentos das prestações parciais devida e a multa da letra b: será descontada da última parcela.
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de não correção pela Contratada, de anormalidade verificada na obra pela Comissão de Vistoria e atestadas no Termo de Recebimento Provisório, esta Municipalidade descontará da caução contratual a importância correspondente àqueles serviços.

Parágrafo Quarto - Sem prejuízo da aplicação ao inadimplemento das sanções que lhe couberem, esta Municipalidade, recorrerá às garantias constituídas, a fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a Contratada, podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial, por perdas e danos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Parágrafo Primeiro - Os recursos administrativos serão regidos conforme a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, Consolidada. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

Parágrafo Segundo - O recurso será dirigido à autoridade superior datilografado e devidamente assinado, pelo representante legal da proponente;

Parágrafo Terceiro - Da penalidade aplicada caberá recursos, no prazo de cinco (05) dias úteis da notificação, á autoridade superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO OBRA:

Parágrafo Primeiro - A fiscalização dos serviços executados será de competência e responsabilidade da fiscalização desta Municipalidade juntamente com os responsáveis do setor de Engenharia da Caixa a quem caberá verificar se no seu desenvolvimento estão sendo cumpridos os termos de contrato, os projetos, especificações e demais requisitos, bem como autorizar os pagamentos de faturas, substituição de materiais, alterações de projetos, solucionar problemas executivos, assim como participar de todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução dos serviços Contratados.

Parágrafo Segundo - A fiscalização se efetivará no local das obras.

Parágrafo Terceiro - A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo das obras e será exercido no interesse exclusivo desta Municipalidade e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade.

Parágrafo Quarto - O documento hábil para a comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos relacionados e referentes à execução da obra será através de Ofício.

Parágrafo Quinto - Concluídos os serviços, se estiverem em perfeitas condições serão recebidos provisoriamente pela fiscalização e pelo responsável pelo seu acompanhamento, que lavrará o TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

Parágrafo Sexto - A Contratada fica obrigada a manter as obras e serviços por sua conta e risco, até ser lavrado o Termo de Recebimento Definitivo, em perfeitas condições de conservação e funcionamento.
 Parágrafo Sétimo - Decorridos trinta (30) dias do Termo de Recebimento Provisório, se os serviços de correção das anormalidades porventura verificadas forem executadas e aceitas pela Comissão de Vistoria, e comprovado o pagamento de contribuição devida à Previdência Social relativa ao período de execução da obra, incluindo-se a CND do INSS referente às obras objetos deste edital, será lavrado o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.
Parágrafo Oitavo - Aceitas as obras e serviços, a responsabilidade da Contratada pela qualidade, correção e segurança nos trabalhos, subsiste na forma da Lei.

Parágrafo Nono - A execução deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante do Contratante, nos termos do art. 67 da Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993, Consolidadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LIBERAÇÃO:
Os recursos financeiros têm origem em repasse através conforme projeto executivo e memorial descritivos em anexo, relativo ao Contrato de repasse nº 388.880-45/2012/MTUR/CAIXA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES

Parágrafo Primeiro - Os Licitantes submeter-se-ão ao aceite da decisão da Comissão pelas propostas por preço por item.

Parágrafo Segundo - O licitante adjudicante do objeto da presente Licitação compromete-se integralmente pelo fornecimento da obra, aplicando-se no que couber, o código de defesa do consumidor.

Parágrafo Terceiro - Onde este instrumento for omisso, prevalecerão os termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Consolidadas.

Parágrafo Quarto - A Proponente vencedora terá o prazo de até cinco (05) dias úteis após a homologação para assinatura do contrato respectivo.

Parágrafo Quinto - Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato dentro de cinco (05) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito aceita por esta Municipalidade, caducará o seu direito de vencedora, sujeitando-se às penalidades aludidas no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO.
A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento de acordo com os Arts. 77 a 80 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, Consolidadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Fica eleito o Foro da Comarca de Ponte Serrada, SC, para dirimir questões decorrentes deste contrato, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional n. 0019/1998.

E, para que este contrato passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o firmam.

Ponte Serrada , (SC), 

                        Prefeito Municipal.

Contratante                                                                       Contratada
Advogado OAB/SC

TESTEMUNHAS:

___________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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